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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Eleições 2024: Pernambuco tem 
o 7º colégio eleitoral do país; 

as mulheres são maioria
Maior número de eleitores do estado têm idade compreendida entre 45 e 59 anos
JAIRO LIMA

O Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) di-
vulgou, em julho, 

que 158.869.197 brasilei-
ros estão aptos a votar nas 
Eleições 2024. Segundo os 
dados finais do alistamento 
eleitoral, em Pernambuco, 
7.157.222 eleitoras e eleito-
res possuem condições legí-
timas para exercer o poder 
do voto, o que corresponde 
a um aumento de cerca de 
2% ou 139.124 pessoas, em 
relação ao pleito de 2022. As 
mulheres formam a maioria 
do eleitorado pernambucano, 
com 53,38% (3.818.448 de 
eleitoras); os homens repre-
sentam 46,61% (3.333.844); 
e outros 0,01% (579) não in-
formaram o gênero. 

Os dados apresentados pe-
lo TSE (ver quadro ao lado) 
mostram Pernambuco como 
o sétimo maior colégio elei-
toral do Brasil e o segundo 
do Nordeste. Na região, 
apenas a Bahia, com 11,2 
milhões de eleitores, possui 
mais do que Pernambuco. 
Já o estado do Ceará apare-
ce em terceiro, com 6,9 mi-
lhões. No país, os três maio-
res colégios eleitorais estão 
em São Paulo (34,4 mi-
lhões), Minas Gerais (16,5 
milhões) e Rio de Janeiro  
(13 milhões). 

O maior número de elei-
tores pernambucanos têm 
idade compreendida en-
tre 45 e 59 anos, chegando 
a 1.777.077 (24,8%); são 
1.470.697 eleitores com 

idade entre 35 e 44 anos 
(20,5%); 1.452.375 eleitores 
possuem entre 25 e 34 anos 
(20,3%); sendo estes os três 
grupos etários com maior 
número de eleitores.  

Quase 83% dos eleitores 
estão registrados com biome-
tria. Mas os demais podem 
votar normalmente, no dia 6 
de outubro, se estiverem em 
situação regular junto à Jus-
tiça Eleitoral. Do ponto de 
vista das candidaturas, o TSE 
deve divulgar os percentuais 
de mulheres e pessoas negras 
até o dia 20 de agosto. 

 
SEGUNDO TURNO

A cidade com maior nú-
mero de eleitores ativos em 
Pernambuco é o Recife, 
com 1.219.917, seguido por 
Jaboatão dos Guararapes 
(487.903 eleitores), Olinda 
(300.296 eleitores) e Pau-
lista (235.231 eleitores), na 
Região Metropolitana; Ca-
ruaru (247.041 eleitores), no 
Agreste Central; e Petrolina 
(238.587 eleitores), no Ser-
tão do São Francisco.

Nesses seis municípios 
pernambucanos, de acordo 
com a Constituição Fede-
ral,  há a possibilidade de a 
disputa para prefeito e vice- 
prefeito ir para o segundo 
turno, no dia 27 de outubro. 
Isto porque a Lei maior es-
tabelece uma nova votação 
nos municípios com mais 
de 200 mil eleitores, quando 
nenhum candidato obtém a 
maioria absoluta dos votos 
válidos no primeiro turno. Continua na página 2
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MENOS VEREADORES
O Recife e outras 12 cida-

des pernambucanas devem 
perder cadeiras nas suas 
respectivas câmaras legisla-
tivas municipais. A mudan-
ça deve ocorrer devido ao 
Censo 2022, realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) 
e que atestou a diminuição 
do número de residentes em 
algumas cidades. O levanta-
mento anterior havia ocorri-
do em 2010.

Segundo o Tribunal Re-
gional Eleitoral de Pernam-
buco (TRE-PE), a capital 
pernambucana deve ter o 
número reduzido de 39 para 
37 vereadores. No Recife, a 
população era superior a 1,5 
milhão pelo Censo de 2010, 
mas esse número caiu para 
1,488 milhão, o que reflete 
na previsão legal do número 
máximo de vereadores. 

O mesmo deve acontecer 
nos seguintes municípios: 
Água Preta (de 13 vereadores 
para, no máximo, 11); Carpi-
na (de 17 para, no máximo, 

15); Ipubi (de 13 para até 11); 
João Alfredo (de 13 para 11); 
Joaquim Nabuco (de 11 para 
9); Lagoa dos Gatos (11 para 
9); Mirandiba (11 para 9); Sa-

loá (de 11 para 9); Santa Cruz 
(de 11 para 9); São Bento do 
Una (de 15 para 13); Triun-
fo (de 11 para 9) e Vicência  
(de 13 para 11). 

De acordo com a Cons-
tituição Federal, o número 
máximo de vereadores é pro-
porcional à população do mu-
nicípio. A primeira faixa é dos 

municípios com até 15 mil 
moradores, que podem ter até 
9 vereadores. De 15 mil a 30 
mil moradores, passa a ser de, 
no máximo, 11 vereadores; de 

30 mil a 50 mil, até 13 verea-
dores; e assim sucessivamen-
te até o máximo de 55 verea-
dores para cidades com mais 
de 8 milhões de habitantes. 

Continuação da página 1

CIDADANIA – Mais de 7 milhões de eleitores estão aptos a votar 
este ano em Pernambuco

PERNAMBUCO – Eleitores podem ser convocados para o segundo 
turno em seis municípios
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Homenagem

A Alepe conferiu o título de cidadã pernambucana à médica potiguar Ana Maria de 
Brito na quinta (8). A homenagem prestada à gastroenterologista e epidemiolo-
gista ocorreu durante reunião solene proposta pelo deputado Gilmar Júnior (PV).  

Natural do município de Serra Negra do Norte, no Rio Grande do Norte, Ana Maria veio 
para o Recife em 1971 para concluir o Ensino Médio. Após finalizar o terceiro ano cien-
tífico, decidiu permanecer na capital, onde ingressou no curso de Medicina da Universi-
dade Federal de Pernambuco (UFPE). O extenso currículo da médica foi enaltecido por 
Gilmar Júnior. Ele destacou a dedicação aos estudos em formações distintas, dentre as 
quais um pós-doutorado em Epidemiologia pela Universidade de Berkeley, nos Estados 
Unidos. Esses cursos permitiriam que ela se tornasse docente da Universidade de Per-
nambuco (UPE). Para Gilmar Júnior, a concessão do título de cidadã é “uma honra”. 
O deputado foi aluno e orientando de Ana Maria e se disse grato pelos anos de convívio 
com a professora. “Ela é sinônimo de trabalho, de competência, e é a prova de que con-
seguimos chegar em posições importantes para mudar a vida das pessoas, mesmo saindo 
de realidades difíceis.” Ana Maria comentou a própria trajetória, marcada por priva-
ções. “Revendo a minha história, que só conheci o que era um médico aos 15 anos, eu 
decidi, lá atrás, que não faria da doença das pessoas uma mercadoria, nem da medicina, 
um comércio. Eu iria trabalhar em prol da saúde de todos. E assim fiz”, refletiu, sendo 
aplaudida por familiares, alunos e demais presentes, a exemplo do ex-vice-prefeito do 
Recife, Luciano Siqueira – seu colega de turma na UFPE.

Médica Ana Maria de Brito 
é cidadã pernambucana

FOTO: NANDO CHIAPPETTA
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ATO Nº. 1551/24 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite 008394/2024 e, no Ofício nº 00452/2024, do Deputado Abimael Santos, 
RESOLVE: exonerar a servidora SOLANGE MARIA DO NASCIMENTO SILVA FLOR, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-
ASC, nomeando para o referido cargo, MARCUS SANTOS DE AZEVEDO, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 52,96%  (cinquenta e 
dois vírgula noventa e seis por cento), a partir do dia 12 de agosto de 2024, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas 
pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17, 16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023. 

 
Sala Torres Galvão, 9 de agosto de 2024. 

 
Deputado ÁLVARO PORTO 

Presidente 
 
 
 
 
 

 
 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
Convoco, nos termos do art. 125, I , do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: DÉBORA ALMEIDA (PSDB), JOÃO PAULO 
(PT), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), NINO DE ENOQUE (PL), RODRIGO FARIAS (PSB), ROMERO ALBUQUERQUE (UNIÃO), SILENO 
GUEDES (PSB), WALDEMAR BORGES (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os Deputados suplentes: CORONEL ALBERTO 
FEITOSA (PL), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO (PSB), FABRIZIO FERRAZ (SOLIDARIEDADE), JOAQUIM LIRA (PV), JOÃOZINHO 
TENÓRIO (PRD), KAIO MANIÇOBA (PP), MÁRIO RICARDO (REPUBLICANOS), ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) para participarem da reunião 
a ser realizada às 9h30min (nove horas e trinta minutos) do dia 13 de agosto, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho II, Deputado João Lyra, 
localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO: 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2120/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Fibrose Cística, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no Estado de 
Pernambuco.) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2144/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de janeiro de 
2022, que institui a Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
William Brígido, a fim de acrescentar novos objetivos e criar ações a serem implantadas na Política de Enfrentamento ao Feminicídio.) 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2145/2024, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Denomina de Rodovia José João da Silva, a Rodovia 
VPE-042, no trecho desde Paudalho/Desterro até a entrada na PE-053, no Município de Paudalho.) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2146/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui a Política Estadual de Equidade na Educação 
para Relações Étnico-Raciais e Educação Quilombola, no âmbito do estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2147/2024, de autoria do Deputado Adalto Santos (Ementa: Altera a Lei nº 10.849, de 28 de dezembro de 1992, que 
dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a fim de incluir dispositivo que prorroga a vigência do Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo.) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 2148/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Educação do Trabalhador Doméstico, no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 2149/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro de 2010, que 
dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências, a fim de promover a remoção de poluentes orgânicos persistentes, 
desreguladores endócrinos e microplásticos das águas brutas e residuárias em Pernambuco.) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 2150/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Determina a implantação de áreas de escape nos 
Projetos Executivos de Obras Viárias, das rodovias sob responsabilidade do Estado de Pernambuco.) 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 2151/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, 
a Política Estadual de Apadrinhamento Afetivo de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.) 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 2152/2024, de autoria Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Tecnologia 
Assistiva para Pessoas com Deficiência no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 2153/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Dispõe sobre a desburocratização de procedimentos 
administrativos no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 

12) Projeto de Lei Ordinária nº 2154/2024, de autoria do Deputado William Brígido (Ementa: Dispõe sobre a oferta de recursos de tecnologia 
assistiva aos estudantes de baixa renda com deficiência ou com mobilidade reduzida no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 2155/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Proíbe consumo de maconha em ambiente de uso 
coletivo, públicos ou privados, no estado de Pernambuco.) 
 
14) Projeto de Lei Ordinária nº 2156/2024, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, 
que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram 
Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual de 
Conscientização da Trombocitemia.) 
 

DISCUSSÃO 
 

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Promove reestruturação na carreira dos cargos 
públicos que indica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
1.1.) Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Modifica o art. 1º do Projeto de Lei Complementar nº 
2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 364/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Cria a Política Estadual de Educação em Mídias 
Digitais e Combate às Fake News no âmbito escolar e dá outras providências.) 
Relator: Deputado Romero Sales Filho 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1694/2024, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Altera a Lei nº 16.272, de 22 de dezembro de 2017, 
que institui o Programa de Acesso ao Ensino Superior, para estender o programa a estudantes ingressantes na rede privada.) 
Relator:Deputado Waldemar Borges 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1716/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, 
que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram 
Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de prever a promoção de 
campanhas educativas de combate ao uso de produtos fumígenos e cigarros eletrônicos nas instituições de ensino do Estado de Pernambuco.) 
Relator:Deputado Mário Ricardo 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1730/2024 
 
3.1.) Projeto de Lei Ordinária nº 1730/2024, de autoria do Deputado France Hacker (Ementa: Dispõe sobre campanha de conscientização e 
prevenção aos riscos dos cigarros eletrônicos à saúde das crianças e adolescentes nas escolas públicas do Estado de Pernambuco, e dá outras 
providências.) 
Relator:Deputado Mário Ricardo 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1716/2024 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1739/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria a Política Emergencial de Combate e Enfrentamento 
ao Descarte Ilegal de Lixo às Nascentes, Cursos e Margens, dos Rios, Mananciais e outros habitats que indica e dá outras providências) 
Relator:Deputado Romero Albuquerque 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1750/2024, de autoria do Deputado Pastor Junior Tercio (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia 
Estadual do Esporte de Queimado) 
Relator:Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1821/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 17.768, de 3 de maio 2022, que institui a 
Política Estadual de Atendimento à Gestante no Estado de Pernambuco, originada do projeto de lei de autoria do Deputado William Brigido, a fim 
de inserir direitos as mães com deficiências auditivas, surdas e surdocegas e dá outras providências) 
Relator:Deputado Luciano Duque 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1919/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, que 
institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Socorro Pimentel e 
Rodrigo Novaes, a fim de instituir regras adicionais de proteção) 
Relator: Deputado Rodrigo Farias 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1959/2024, de autoria do Deputado William Brígido (Ementa: Altera a Lei nº 14.090, de 17 de junho de 2010 que 
institui a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco e dá outras providências, a fim estabelecer regras adicionais 
relacionados ao Comitê Estadual de Enfrentamento das Mudanças Climáticas – CEEM.) 
Relator: Deputado Renato Antunes 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1992/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 17.925, de 8 de setembro de 
2022, que institui a Política Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Clarissa Tércio, a fim 
de incluir novas medidas.) 
Relator:Deputado Mário Ricardo 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 2054/2024, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, 
que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram 

Editais

MESA DIRETORA 
Presidente, Deputado Álvaro Porto 

1º Vice-Presidente, Deputado Aglailson Victor 

2º Vice-Presidente, Deputado Francismar Pontes 

1º Secretário, Deputado Gustavo Gouveia 

2º Secretário, Deputado Pastor Cleiton Collins 

3ª Secretária, Deputada Socorro Pimentel 

4º Se cre tário, Deputado Joel da Harpa 

1° Suplente, Deputado Rodrigo Farias 

2° Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho 

3° Suplente, Deputado Gilmar Júnior 

4° Suplente, Deputado Coronel Alberto Feitosa 

5° Suplente, Deputado William Brigido 

6° Suplente, Deputado Joaozinho Tenório 

7° Suplente, Deputado France Hacker

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
Superintendente-Geral - Isaltino Jose do Nascimento Filho 
Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva 
Secretário-Geral da Mesa Diretora - Mauricio Moura Maranhão da Fonte 
Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva 
Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos 
Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno 
Su  perintendente Administrativo - Jose Luiz de Oliveira Junior 
Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo 
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima 
Superintendente Militar e de Segurança Legislativa - Coronel Ely Jobson Bezerra de Melo 
Superintendente de Gestão de Pessoas - Danielle Crhistina de Aguiar 
Superintendente de Comunicação Social - Helena Castro de Alencar 
Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio Jose de Lira Clemente Torres 
Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos 
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Wildy Ferreira Xavier 
Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho 

Superintendente Parlamentar - Álvaro Figueiredo Maia de Mendonça Júnior 
Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Jose Airton Paes dos Santos 
Delegado-Geral da Superintendência de Inteligência Legislativa - Ariosto Esteves

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA: 

 
SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA  

(Lei nº 15.161/2013, inciso V do § 6º do art. 4º) 
 

Secretário-Geral da Mesa Diretora 
Maurício Moura Maranhão da Fonte 

 
Chefe do Departamento de Serviços Técnicos-Legislativos 

Fábio Vinícius Ferreira Moreira 
 

Assistentes técnicos 
Alécio Nicolak e Anderson Galvão

PODER LEGISLATIVO

Ato
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Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual 
de Conscientização, Orientação e Prevenção sobre a Enxaqueca e outros tipos de Cefaleia) 
Relator:Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
III) PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
 
1) Projeto de Resolução nº 2020/2024, de autoria do Deputado Joãozinho Tenório (Ementa: Submete a indicação da Chapada do Araripe para 
obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco.) 
Relatora:Deputada Débora Almeida 
 
2) Projeto de Resolução nº 2059/2024, de autoria do Deputado João Paulo (Ementa: Concede Título Honorífico de Cidadã Pernambucana a Maria 
Luiza Martins Alessio) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
 
IV) PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 
 
1) Substitutivo nº 1/2024, de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei 
Ordinária nº 1320/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1320/2023, de autoria da Deputada 
Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo ao Protagonismo das Mulheres na Ciência, no âmbito do Estado de 
Pernambuco.) 
Relatora:Deputada Débora Almeida 
 
2)Substitutivo nº 2/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei Ordinária nº 
1615/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1615/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria 
a Política Estadual de Atendimento aos Pacientes com Coagulopatias em Pernambuco.) 
Relator: Deputado João Paulo 
 

Recife, 9 de agosto de 2024 
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 

 
DEPUTADO ANTONIO MORAES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso II, § 6º, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados CORONEL ALBERTO FEITOSA 
(PL), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO (PSB), HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PP), JOÃO DE NADEGI (PV), LULA CABRAL 
(SOLIDARIEDADE), RODRIGO FARIAS (PSB) e SOCORRO PIMENTEL (UNIÃO), membros titulares, e, na ausência destes, os Deputados 
suplentes: AGLAILSON VICTOR (PSB), CLÉBER CHAPARRAL (UNIÃO), DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB), IZAÍAS REGIS (PSDB), JOÃO 
PAULO COSTA (PC DO B), KAIO MANIÇOBA (PP), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), RENATO ANTUNES (PL) e SILENO GUEDES (PSB), 
para participarem da Audiência Pública, a ser realizada às 10h (dez horas) do dia 13 de agosto (terça-feira) do corrente ano, no Plenarinho II, 
Deputado João Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista. 
 
Apresentação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO 2025, pelo Secretário de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento 
Regional do Estado de Pernambuco, Exmo. Sr. Fabrício Marques Santos. 
 

Recife, 09 de agosto de 2024. 
 

DEPUTADA DÉBORA ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados CORONEL ALBERTO FEITOSA (PL), 
DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO (PSB), HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PP), JOÃO DE NADEGI (PV), LULA CABRAL 
(SOLIDARIEDADE), RODRIGO FARIAS (PSB) e SOCORRO PIMENTEL (UNIÃO), membros titulares, e, na ausência destes, os Deputados 
suplentes: AGLAILSON VICTOR (PSB), CLÉBER CHAPARRAL (UNIÃO), DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB), IZAÍAS REGIS (PSDB), JOÃO 
PAULO COSTA (PC DO B), KAIO MANIÇOBA (PP), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), RENATO ANTUNES (PL) e SILENO GUEDES (PSB), 
para participarem da Reunião Ordinária, a ser realizada às 10h30min (dez horas e trinta minutos) do dia 13 de agosto (terça-feira) do corrente ano, 
no Plenarinho II, Deputado João Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista, onde estarão em 
pauta as seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO: 
 

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 2144/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de janeiro de 
2022, que institui a Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
William Brigido, a fim de acrescentar novos objetivos e criar ações a serem implantadas na Política de Enfrentamento ao Feminicídio.) 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2147/2024, de autoria do Deputado Adalto Santos (Ementa: Altera a Lei nº 10.849, de 28 de dezembro de 1992, que 
dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, a fim de incluir dispositivo que prorroga a vigência do Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo.) 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 2148/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Educação do Trabalhador Doméstico, no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 2150/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Determina a implantação de áreas de escape nos 
Projetos Executivos de Obras Viárias, das rodovias sob responsabilidade do Estado de Pernambuco.) 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 2152/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Tecnologia 
Assistiva para Pessoas com Deficiência no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 2153/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Dispõe sobre a desburocratização de procedimentos 
administrativos no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 2154/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre a oferta de recursos de tecnologia assistiva 
aos estudantes de baixa renda com deficiência ou com mobilidade reduzida no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
DISCUSSÃO: 
 
I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Promove reestruturação na carreira dos cargos 
públicos que indica.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 

 
1.1 Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Modifica o art. 1º, do Projeto de Lei 
Complementar nº 2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:  
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 2088/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a aderir ao Plano de 
Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa. 
 
1.1 Emenda Aditiva nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Acresce o Parágrafo único ao art. 1º do 
Projeto de Lei Ordinária nº 2088/2024, de autoria da Governadora do Estado.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa. 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2089/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com ou sem a garantia da União.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Eriberto Filho. 
 

Recife, 09 de agosto de 2024. 
 

DEPUTADA DÉBORA ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 

 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
Convoco nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: RENATO ANTUNES (PL), ERIBERTO 
FILHO (PSB), JEFERSON TIMÓTEO (PP), JOÃOZINHO TENÓRIO (PRD), ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) e WILLIAM BRÍGIDO 
(REPUBLICANOS), membros titulares, e os Deputados: CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), CORONEL ALBERTO FEITOSA (PL), EDSON 
VIEIRA (UNIÃO), JARBAS FILHO (MDB), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), SIMONE SANTANA (PSB) e WALDEMAR BORGES (PSB), 
membros suplentes, para se fazerem presentes à Reunião Ordinária a ser realizada às 10h30 (dez horas e trinta minutos), do dia 13 (treze) de agosto 
de 2024, terça-feira, no Plenarinho III, Deputado Afonso Ferraz, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa 
Vista – Recife/PE, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 

 
DISTRIBUIÇÃO 

 
I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2144/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de janeiro de 
2022, que institui a Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
William Brígido, a fim de acrescentar novos objetivos e criar ações a serem implantadas na Política de Enfrentamento ao Feminicídio.) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2145/2024, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (EMENTA: Denomina de Rodovia José João da Silva, a 
Rodovia VPE-042, no trecho desde Paudalho/Desterro até a entrada na PE-053, no Município de Paudalho.) 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2146/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Institui a Política Estadual de Equidade na Educação 
para Relações Étnico-Raciais e Educação Quilombola, no âmbito do estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2147/2024, de autoria do Deputado Adalto Santos (EMENTA: Altera a Lei nº 10.849, de 28 de dezembro de 1992, 
que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, a fim de incluir dispositivo que prorroga a vigência do Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo.) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2148/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Educação do Trabalhador Doméstico, no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 2149/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro de 2010, 
que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências, a fim de promover a remoção de poluentes orgânicos 
persistentes, desreguladores endócrinos e microplásticos das águas brutas e residuárias em Pernambuco.) 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 2150/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Determina a implantação de áreas de escape nos 
Projetos Executivos de Obras Viárias, das rodovias sob responsabilidade do Estado de Pernambuco.) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 2151/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, 
a Política Estadual de Apadrinhamento Afetivo de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.) 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 2152/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Institui a Política Estadual de Tecnologia 
Assistiva para Pessoas com Deficiência no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 2153/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (EMENTA: Dispõe sobre a desburocratização de procedimentos 
administrativos no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 2154/2024, de autoria do Deputado William Brígido (EMENTA: Dispõe sobre a oferta de recursos de tecnologia 
assistiva aos estudantes de baixa renda com deficiência ou com mobilidade reduzida no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 2155/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (EMENTA: Proíbe consumo de maconha em ambiente de uso 
coletivo, públicos ou privados, no estado de Pernambuco.) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 2156/2024, de autoria da Deputada Débora Almeida (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, 
que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram 
Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual de 
Conscientização da Trombocitemia.) 

DISCUSSÃO 
 

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Promove reestruturação na carreira dos cargos 
públicos que indica.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
1.1) Emenda Modificativa n° 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (EMENTA: Modifica o art. 1º, do Projeto de Lei Complementar nº 
2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2089/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com ou sem a garantia da União.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
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2) Projeto de Lei Ordinária nº 1526/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Dispõe sobre medidas para aprimorar as políticas 
públicas de promoção e defesa dos direitos humanos no ambiente empresarial no Estado de Pernambuco e dá outras providências.)  
Relator: Deputado Renato Antunes 
 
2.1) Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Modifica a redação do art. 3º do 
Projeto de Lei Ordinária nº 1526/2024.) 
Relator: Deputado Renato Antunes 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1907/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (EMENTA: Altera a Lei nº 11.443, de 1º de julho de 1997, que institui 
o Sistema Estadual de Esportes e Lazer no Estado de Pernambuco e determina providências pertinentes, a fim de incluir a vedação às práticas 
discriminatórias de identidade de gênero, orientação sexual e condição de saúde, no âmbito do esporte e do lazer.) 
Relator: Deputado Jarbas Filho 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1926/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, 
que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram 
Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual de 
Conscientização da Trombocitopenia.) 
Relator: Deputado Jarbas Filho 
 
III) PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 
 
1) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação dos Projetos 
de Lei Ordinária nº 1587/2024 e nº 1616/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim e do Deputado Gilmar Júnior, respectivamente.), ao Projeto 
de Lei Ordinária nº 1587/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Altera a Lei nº 16.003, de 19 de abril de 2017, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da divulgação, nas escolas públicas e privadas, no âmbito do Estado de Pernambuco, das cartilhas institucionais, “E agora? 
Perguntas e respostas sobre as medidas socioeducativas” e “Parou Aqui”, publicação online que informa e alerta sobre como identificar e denunciar 
os crimes de violência sexual contra crianças e adolescentes, produzidas pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco, originada de projeto de 
lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de incluir em seu rol o Guia Alimentar para a População Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças 
Brasileiras Menores de dois anos, ambas do Ministério da Saúde.) e Projeto de Lei Ordinária nº 1616/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior 
(EMENTA: Cria a Cartilha Institucional “Sou Diferente e Daí? Tem um lugar aí para mim?” para promover a inclusão e a compreensão no ambiente 
escolar do 1° ao 6° ano, das Redes de Ensino Públicas e Privadas, como ferramenta simples e acessível sobre o que é o autismo.) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 

Recife, 09 de agosto de 2024. 
 

Deputado JOAQUIM LIRA 
Presidente 

 
 
 
 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E  
DESENVOLVIMENTO RURAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do Art.125, inciso I, do Regimento Interno da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO, os Deputados Estaduais 
Claudiano Martins Filho (PP), Edson Vieira (UNIÃO), France Hacker (PSB) e Nino de Enoque (PL), membros titulares, bem como os suplentes 
Débora Almeida (PSDB), Fabrizio Ferraz (SOLIDARIEDADE), Luciano Duque (SOLIDARIEDADE), Rosa Amorim (PT) e Socorro Pimentel (UNIÃO), 
para comparecerem à Reunião Ordinária da Comissão de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, que será realizada no dia 13 ( treze) de 
agosto de 2024, às 10:00h (dez horas) , no Plenarinho III, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, com a seguinte pauta: 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 
1 - Projeto de Lei Ordinária nº 1784/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros. (EMENTA: Altera a Lei nº 16.888, de 3 de Junho de 2020, que 
institui o Programa Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar - PEAAF e dispõe sobre a compra institucional de alimentos da 
agricultura familiar, de produtos da bacia leiteira e da economia solidária, no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do 
deputado Gustavo Gouveia, a fim de incluir mudanças referentes ao estabelecimento do valor máximo anual a ser pago por unidade familiar, 
conforme especificado, bem como de introduzir a possibilidade de integração dos agricultores familiares, visando ampliar o acesso ao programa.) 
 
2 - Projeto de Lei Ordinária nº 1785/2024, de autoria do Deputado William Brigido. (EMENTA: Proíbe a reconstituição do leite em pó de origem 
importada para venda como leite fluido no Estado de Pernambuco e estabelece sanções aos infratores.) 
 
3 - Projeto de Lei Ordinária nº 1941/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos. (EMENTA: Institui a Política Estadual de Incentivo ao Setor 
do Agronegócio, estabelece diretrizes para sua implementação e assegura a utilização de defensivos agrícolas autorizados e regulados pela 
legislação federal e pela Anvisa, e dá outras providências.) 
 
4 - Projeto de Lei Ordinária nº 2026/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros. (EMENTA: Altera a Lei nº 18.003, de 20 de dezembro de 2022, 
que institui o Programa de Proteção à Saúde do Trabalhador Rural Exposto à Radiação Ultravioleta no âmbito do Estado de Pernambuco, originada 
de projeto de lei de autoria da Deputada Roberta Arraes, a fim de incluir o estabelecimento de iniciativas que viabilizem o fornecimento de protetores 
solares aos agricultores familiares, bem como aos trabalhadores assalariados rurais.) 
 
5 - Projeto de Lei Ordinária nº 2032/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior. (EMENTA: Institui a Política Estadual de Apoio ao 
Desassoreamento de rios, manguezais, riachos, córregos, charcos, açudes, lagos, lagoas, lagunas, barragens, barreiros e canais hídricos em 
Pernambuco.) 
 
6 - Projeto de Lei Ordinária nº 2058/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior. (EMENTA: Institui a Política de Revitalização das Bacias 
Hidrográficas em Pernambuco.) 
 
7 - Projeto de Lei Ordinária nº 2083/2024, de autoria do deputado Joel da Harpa. (EMENTA: Cria o Protocolo Unificado para Remoções no 
Estado de Pernambuco com as informações e as regras para a realização de remoções de famílias em espaços públicos e privados.) 
 
8 - Projeto de Lei Ordinária nº 2092/2024, de autoria do Deputado do Deputado Joel da Harpa. (EMENTA: Estabelece diretrizes para o Incentivo 
à Formação de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas.) 
 

DISCUSSÃO 
 

I-PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 
 
1 - Substitutivo 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto 
de Lei nº 1019/2023), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1019/2023, de autoria da Deputada Débora Almeida. (Ementa: Altera a Lei nº 12.228, de 
21 de junho de 2002, que institui a Defesa Sanitária Animal no Estado de Pernambuco, e dá outras providências; Lei nº 15.193, de 13 de dezembro 
de 2013, que dispõe sobre a Licença Sanitária de Estabelecimento Agroindustrial Rural de Pequeno Porte no Estado; e a Lei nº 15.697, de 6 de 
outubro de 2015, que dispõe sobre a Licença Sanitária de pequenas agroindústrias de laticínios, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho, a fim de dispor sobre o estabelecimento de parâmetros para a expedição dos registros 
de estabelecimentos agroindustriais rurais de pequeno porte.) 
RELATOR: Deputado Edson Vieira 
 
2 - Subemenda Modificativa à Emenda nº 02/2023 ao Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1126/2023. (Ementa: Altera a 
Emenda Modificativa nº 2/2023, de autoria da Deputada Débora Almeida, ao Substitutivo nº 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1126/2023, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho ( Ementa: Altera a Lei nº 13.376, de 
20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o processo de Produção Artesanal do Queijo Coalho e outros produtos derivados do leite, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Claudiano Martins, a fim de ampliar os produtos lácteos no processo de produção artesanal constante na Lei. 
RELATOR: Deputado Edson Vieira 
 

Recife, 9 de agosto de 2024. 
 

Deputado Doriel Barros 
Presidente 

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: Deputado Cleber Chaparral (UNIÃO), 
Deputado Gilmar Júnior (PV), Deputado Izaias Régis (PSDB), Deputado Sileno Guedes (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os 
Deputados suplentes: Deputado Abimael Santos (PL), Deputado Joel Da Harpa (PL), Deputado Luciano Duque (SOLIDARIEDADE), Deputada 
Simone Santana (PSB), Deputada Socorro Pimentel (UNIÃO), para participarem da Reunião Ordinária a ser realizada às 11h15 (onze horas e 
quinze minutos) do dia 13 de agosto de 2024, (terça-feira), no Plenarinho II, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua 
da União, s/nº, Boa Vista. 

DISTRIBUIÇÃO: 
 

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:  
 
1) PLO nº 1990/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Institui a Política Estadual de Formação Continuada de Professores em 
Educação Inclusiva, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PLO n° 1532/2024. 
 
2) PLO nº 1991/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 18.100, de 28 de dezembro de 2022, que institui, 
no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de diagnóstico precoce e atendimento multiprofissional para pessoas com síndrome 
de Down, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de ampliar as diretrizes da política para incluir o diagnóstico 
precoce de comorbidades relacionadas à síndrome de Down. 
 
3) PLO nº 1992/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 17.925, de 8 de setembro de 2022, que institui a 
Política Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Clarissa Tércio, a fim de incluir novas 
medidas. 
 
4) PLO nº 1993/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe sobre a 
proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de instituir meios 
de registro de descumprimentos da Lei e dá outras providências. 
 
5) PLO nº 1994/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, que dispõe 
sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa Duere, a fim de instituir, nos 
estabelecimentos de ensino, treinamento para o atendimento aos alunos com epilepsia. 
 
6) PLO nº 1995/2024, de autoria do Deputado Jeferson Timóteo. Ementa: Reconhece a pessoa com doença rara como pessoa com deficiência e 
dá outras providências. 
 
7) PLO nº 1996/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, que dispõe sobre a Proteção 
Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa Duere, a fim de ampliar garantias à criança com deficiência 
e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no ambiente escolar. 
 
8) PLO nº 1998/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Diagnóstico e tratamento dos transtornos de 
ansiedade e da depressão no Estado de Pernambuco. 
 
9) PLO nº 2001/2024, de autoria do Deputado João de Nadegi. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro 2002, que dispõe sobre a 
Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei da Deputada Teresa Duere, a fim de estabelecer procedimentos para a educação 
especial de pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA. 
 
10) PLO nº 2006/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Dispõe sobre a vacinação gratuita contra o HPV, Papiloma Vírus Humano, 
para meninas, mulheres e pessoas com útero na Rede Estadual de Saúde do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
 
11) PLO nº 2007/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Determina que todos os aeroportos de Pernambuco, públicos ou privados, 
onde circulem, diária ou periodicamente, número igual ou superior a duas mil pessoas, que não disponham de desfibrilador convencional, 
disponibilizem aparelho desfibrilador externo automático. 
 
12) PLO nº 2011/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Dispõe sobre a promoção da acessibilidade no ecoturismo e no turismo 
sustentável para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 
13) PLO nº 2015/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Mães e Gestantes Acadêmicas no Estado de 
Pernambuco. 
 
14) PLO nº 2018/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina a utilização de postes de iluminação em concreto nas áreas que 
especifica em Pernambuco e dá outras providências. 
 
15) PLO nº 2019/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 17.768, de 3 de maio 2022, que institui a Política Estadual de 
Atendimento à Gestante no Estado de Pernambuco, originada do projeto de lei de autoria do Deputado William Brigido, a fim de ampliar os direitos 
à parturiente. 
 
16) PLO nº 2021/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, que dispõe sobre as 
diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e dá outras providências, originada de projeto de lei 
de autoria da Deputada Priscila Krause, a fim de incluir regras de proteção para crianças com microcefalia. 
 
17) PLO nº 2022/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 14.916, de 18 de janeiro de 2013, que concede às 
pessoas com deficiência gratuidade nos veículos do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP/RMR, 
a fim de incluir as doenças raras e uniformizar o conceito para fins de gratuidade no Sistema de Transporte Público de Passageiros. 
 
18) PLO nº 2023/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 11.519, de 5 de janeiro de 1998, que estabelece 
critérios para concessão de gratuidade no transporte público de passageiros em todo o território do Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
originada de projeto de lei de autoria do Deputado Pedro Eugênio, a fim de incluir as doenças raras e uniformizar o conceito para fins de gratuidade 
no Sistema de Transporte Público de Passageiros. 
 
19) PLO nº 2024/2024, de autoria do Deputado Edson Vieira. Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui a Política Estadual 
da Pessoa com Deficiência, a fim de inserir novas condições de saúde para ampliar a cobertura protetiva à pessoa com deficiência. 
 
20) PLO nº 2025/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 14.250, de 17 de dezembro de 2010, que altera 
denominação, competências e atribuições do Fundo Estadual de Habitação - FEHAB instituído pela Lei nº 11.796, de 4 de julho de 2000, e 
alterações, e dá outras providências, a fim de incluir a destinação do fundo aos programas habitacionais ou de locação social para pessoas com 
diagnóstico de doença rara. 
 
21) PLO nº 2026/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros. Ementa: Altera a Lei nº 18.003, de 20 de dezembro de 2022, que institui o Programa 
de Proteção à Saúde do Trabalhador Rural Exposto à Radiação Ultravioleta no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Roberta Arraes, a fim de incluir o estabelecimento de iniciativas que viabilizem o fornecimento de protetores solares aos 
agricultores familiares, bem como aos trabalhadores assalariados rurais. 
 
22) PLO nº 2028/2024, de autoria do Deputado Willian Brigido. Ementa: Altera a Lei nº 16.153, de 3 de outubro de 2017, que dispõe sobre normas 
de segurança nos estabelecimentos bancários e financeiros no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Ricardo 
Costa, Rodrigo Novaes, Terezinha Nunes e Clodoaldo Magalhães, a fim de dispor sobre a disponibilização de terminais de autoatendimento 
acessíveis. 
 
23) PLO nº 2030/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui a Política 
Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de incluir pessoas com esquizofrenia. 
 
24) PLO nº 2031/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina a notificação compulsória por parte das Academias, 
Estabelecimentos e/ou Prestadores de Serviços de Atividade Física e assemelhados, na ocorrência de assédio contra a mulher e dá outras 
providências. 
 
25) PLO nº 2033/2024, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho. Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, que dispõe sobre 
os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Isaltino Nascimento, a fim de assegurar o direito dos pais ou responsáveis de crianças e adolescentes de acompanhá-los durante o momento da 
aplicação da anestesia, no período pré-operatório. 
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26) PLO nº 2034/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 16.543, de 9 de janeiro de 2019, que determina a reparação 
dos danos causados ao patrimônio público estadual, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo 
Costa, a fim de estabelecer o dever de reparação por danos ao patrimônio público e demais ocorrências que causem prejuízos ao bem comum em 
razão da prática de direção perigosa. 
 
27) PLO nº 2043/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Estatuto do Doador de Medula Óssea em Pernambuco. 
 
28) PLO nº 2045/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Banco de Dados de Registro Estadual de Pacientes com Esclerose 
Lateral Amiotrófica – ELA, de base populacional em Pernambuco e dá outras providências. 
 
29) PLO nº 2046/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Programa de Garantia da Proteção e Assistência Integral a Crianças 
e Adolescentes em Situação de Calamidade Pública em Pernambuco. 
 
30) PLO nº 2047/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção 
e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de assegurar a permanência 
de até dois acompanhantes às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante o internamento em hospitais, unidades de pronto 
atendimento (UPAs), maternidades e demais instituições da rede pública e privada de saúde. 
 
31) PLO nº 2048/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Farias. Ementa: Altera a Lei nº 12.578, de 13 de maio de 2004, que estabelece normas 
suplementares à Legislação Federal no tocante ao uso e consumo de produtos fumígenos no âmbito do Estado de Pernambuco, a fim de divulgar 
a proibição de utilização de cigarros eletrônicos. 
 
32) PLO nº 2055/2024, de autoria do Deputado Eriberto Filho. Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de 
Atendimento aos Indivíduos com Cefaleias Primárias. 
 
33) PLO nº 2065/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção 
e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de incluir o Símbolo 
Internacional da Pessoa com TEA nos casos que indica. 
 
34) PLO nº 2066/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina restrições sobre a utilização de peeling de fenol ou procedimentos 
assemelhados em Pernambuco e dá outras providências. 
 
35) PLO nº 2067/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Cria o Programa Estadual de Identificação Precoce do Linfoma no 
âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
 
36) PLO nº 2068/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Altera a Lei n° 13.619, de 7 de novembro de 2008, que instituiu o 
Programa Estadual de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PESHIS e dá providências correlatas, a fim de estabelecer regras adicionais para 
execução do Programa. 
 
37) PLO nº 2070/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Prevê a proteção da integridade de pessoas que busquem serviços de saúde 
através da proibição da realização de qualquer atividade, divulgação ou abordagem que tenha por finalidade ofender, constranger, assediar ou 
dissuadir a realizarem seu tratamento, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 
38) PLO nº 2072/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Estabelece diretrizes para a implementação de um conjunto integrado de 
ações destinadas a conferir assistência e proteção jurídica, psicológica e socioeconômica às mães de crianças e adolescentes vítimas de abuso 
sexual no Estado de Pernambuco. 
 
39) PLO nº 2073/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Cria a cartilha Institucional de Conscientização e Incentivo da 
Doação de Sangue, Órgãos, Tecidos e Leite Materno - Promoção 3D no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
 
40) PLO nº 2075/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção 
e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de garantir a prioridade no 
atendimento para as mães, os pais e os cuidadores de pessoas com deficiências e atipicidades em Pernambuco. 
 
41) PLO nº 2076/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 17.157, de 7 de janeiro de 2021, que institui o 
Programa Pernambuco na Universidade - PROUNI-PE, a fim de ampliar o rol de beneficiários. 
 
42) PLO nº 2077/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Obriga a sinalização em caçambas compactadoras de lixo utilizadas na 
limpeza urbana, acerca dos riscos do descarte incorreto de materiais perfurocortantes no Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
 
43) PLO nº 2078/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto. Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco, a comercialização e a 
distribuição de serpentinas metalizadas e produtos similares. 
 
44) PLO nº 2079/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual 
de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar a inclusão da 
informação ao consumidor sobre a presença do composto bisfenol A (BPA) nos produtos e embalagens plásticas comercializados em Pernambuco. 
 
45) PLO nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Permanente de Conscientização da Profilaxia Pré-Exposição 
(PrEP) no Estado de Pernambuco. 
 
46) PLO nº 2096/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Valorização e Garantia de Direitos aos 
Profissionais de Coleta de Resíduos e Limpeza Urbana em Pernambuco. 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PLO Nº ° 776/2023. 
 
47) PLO nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui o Programa Estadual de Cirurgias Capilares para pessoas vítimas de 
doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco. 
 
48) PLO nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Obriga todas as escolas de ensino fundamental II, médio e profissionalizante 
de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo automático. 
 
49) PLO nº 2105/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, que dispõe sobre os 
direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar ao paciente menor de idade o direito ao acompanhamento do seu responsável legal ou 
pessoa por ele indicada durante todo período de atendimento em consultas médicas ou qualquer procedimento adotado nos cuidados 
à saúde. 
 
50) PLO nº 2106/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 15.619, de 14 de outubro de 2015, que dispõe 
sobre o funcionamento de Academias de musculação e demais estabelecimentos de Condicionamento Físico, Iniciação e Prática Esportiva, de 
Ensino de Esportes e de Recreação Esportiva, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de assegurar o direito a 
acompanhante, durante a realização de avaliação física, avaliação funcional e anamnese, e dispor sobre os procedimentos a serem adotados nas 
hipóteses de assédio sexual em suas dependências. 
 
51) PLO nº 2108/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que 
institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos 
da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, 
originada de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar disposições relativas a candidatas gestantes, puérperas ou 
lactantes. 
 
52) PLO nº 2109/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 12.585, de 17 de maio de 2004, que cria regime 
especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, 
originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a Política Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e 
incluir novos conceitos. 
 
53) PLO nº 2110/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa. Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que institui regras para 
a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da Administração Direta, 
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Ricardo Costa, para dispor sobre a fixação do critério do sexo biológico em testes de aptidão física ou provas práticas em concursos 
públicos estaduais em Pernambuco. 
 
54) PLO nº 2111/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 18.173, de 12 de junho de 2023, que institui, 
no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência Doméstica e Familiar e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de incluir novos princípios, diretrizes e outras 
providências. 

DISCUSSÃO: 
 
I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) PLO nº 1666/2024, de autoria da Deputada Simone Santana. Ementa: Dispõe sobre a criação do Relatório Anual Socioeconômico da Primeira 
Infância no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.  
Relator: Deputado Gilmar Júnior. 
 
2) PLO nº 1817/2024, de autoria do Deputado Antônio Morais. Ementa: Altera a Lei nº 13.010, de 27 de abril de 2006, que disciplina o uso dos 
vasilhames plásticos retornáveis utilizados no envasamento, industrialização e comercialização de Água Mineral e Água Adicionada de Sais no 
Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Bruno Rodrigues, a fim de prever novas 
penalidades por infrações.  
Relator: Deputado Sileno Guedes. 
 
3) PLO nº 1849/2024, de autoria da Deputada Simone Santana. Ementa: Altera a Lei nº 15.897, de 27 de setembro de 2016, que garante as 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar e seus familiares à prioridade de vagas nas escolas públicas estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Zé Maurício, a fim de incluir a garantia de transferência de matrícula e de estender a previsão para as escolas privadas 
de educação básica. 
Relator: Dep. Luciano Duque 
 
4) PLO nº 1907/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Institui o Sistema Estadual de Esportes e Lazer no Estado de Pernambuco e 
determina providências pertinentes, a fim de incluir a vedação às práticas discriminatórias de identidade de gênero, orientação sexual e condição de 
saúde, no âmbito do esporte e do lazer.  
Relator: Dep. Simone Santana 
 
II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS 
 
5) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, aos PLO nº 132/2023, nº 280/2023, nº 376/2023, nº 
515/2023 e nº 522/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, Deputada Socorro Pimentel, Deputada Delegada Gleide Ângelo, 
Deputado Gilmar Junior e Deputada Socorro Pimentel, respectivamente. Ementa: altera a Lei nº 16.714, de 26 de novembro de 2019, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da disciplina da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), no conteúdo curricular dos cursos de formação 
de Policiais Civis, Militares, Bombeiros Militares e dos Delegados, no Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei do Deputado Romero 
Albuquerque, para acrescer outras disciplinas nos conteúdos programáticos dos cursos de formação da Polícia Civil, Polícia Científica, Polícia Penal, 
Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco. 
Relator: Deputado Sileno Guedes. 
 
6) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 994/2023, de autoria da Deputada Delegada 
Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 13.300, de 21 de setembro de 2007, que cria Regime Especial de atendimento para a mulher nos casos que 
indica, em serviços públicos de saúde de referência em cirurgia plástica, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Clodoaldo Magalhães, a fim de prever a possibilidade de realização de cirurgia de troca de implante mamário de silicone nos casos 
que especifica. 
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
7) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao PLO nº 1015/2023, de autoria do Deputado Antônio Coelho. 
Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual da Pessoa com 
Deficiência, a fim de promover a saúde bucal da pessoa com deficiência. 
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
8) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, PLO nº 1019/2023, de autoria da Deputada Débora 
Almeida. Ementa: Altera a Lei nº 12.228, de 21 de junho de 2002, que institui a Defesa Sanitária Animal no Estado de Pernambuco, e dá outras 
providências; a Lei nº 15.193, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Licença Sanitária de Estabelecimento Agroindustrial Rural de 
Pequeno Porte no Estado; e a Lei nº 15.607, de 6 de outubro de 2015, que dispõe sobre a Licença Sanitária de pequenas agroindústrias de laticínios, 
no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho, a fim de dispor sobre o 
estabelecimento de parâmetros para a expedição dos registros de estabelecimentos agroindustriais rurais de pequeno porte, bem como dispor sobre 
o registro dos estabelecimentos avícolas comerciais que possuírem capacidade de alojamento inferior a 1.000 (mil) aves. 
Relator: Deputado Luciano Duque. 
 
9) Substitutivo Nº 03/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao PLO nº 1327/2023, de autoria do Deputado Joel da 
Harpa. Ementa: Altera a Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, que dispõe sobre a composição alimentar da merenda escolar distribuída à rede pública 
de escolas, no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de iniciativa da Deputada Teresa Duere, a fim de assegurar merenda escolar 
adaptada às crianças atípicas com seletividade alimentar.  
Relator: Dep. Luciano Duque 
 
10) Substitutivo nº 02/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao PLO nº 1362/2023, de autoria da Deputada Débora Almeida. 
Ementa: Altera a Lei nº 12.532, de 10 de março de 2004, que define diretrizes para política de atenção integral aos portadores da doença de 
Parkinson no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS e dá outras providências, a fim de inserir objetivos e diretrizes.  
Relator: Deputada Simone Santana. 
 
11) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1363/2023, de autoria do Deputado Gilmar 
Júnior. Ementa: cria a Política de Prevenção, Diagnóstico, Enfrentamento e Tratamento das Alterações Venolinfáticas em Pernambuco. 
Relator: Deputada Simone Santana. 
 
12) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1370/2023, de autoria da Deputada Socorro 
Pimentel. Ementa: Estabelece os objetivos e as diretrizes da Política Estadual de Triagem Neonatal (PETN), no âmbito do Estado de Pernambuco, 
e dá outras providências  
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
13) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1420/2023, de autoria do Deputado Adalto 
Santos. Ementa: altera a Lei nº 17.209, de 15 de abril de 2021, que obriga os hospitais, maternidades e demais unidades públicas e privadas de 
saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco, a realizarem os testes de triagem neonatal (Teste do Pezinho) e a informar aos pais e responsáveis 
legais as doenças detectadas pelo exame, para determinar a obrigatoriedade da realização, também, do Teste de Triagem Ocular (Teste do Olhinho).  
Relator: Deputada Socorro Pimentel. 
 

Recife, 09 de agosto de 2024. 
 

Deputado ADALTO SANTOS 
Presidente 

 
 
 
 
 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, a Deputada e os Deputados: ROSA AMORIM (PT), 
JÚNIOR TÉRCIO (PP), JOEL DA HARPA (PL) e LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), membros titulares; JOÃO PAULO (PT), CLEITON 
COLLINS (PP), RODRIGO FARIAS (PSB), ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) e WILLIAM BRIGIDO (REPUBLICANOS), membros suplentes, para 
participarem da Reunião Ordinária nº 20 deste colegiado, a ser realizada às 09h30 do dia 14 de agosto, quarta-feira, do corrente ano, no 
Plenarinho III – Deputado Afonso Ferraz, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista – Recife/PE, com 
a seguinte pauta: 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 

1) Projeto de Resolução 
 
1. Projeto de Resolução nº 2069/2024, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano a Wilson José de Paula, Secretário da Fazenda do Estado de Pernambuco.). 
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2) Projetos de Lei Ordinária 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2065/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de 
incluir o Símbolo Internacional da Pessoa com TEA nos casos que indica.). 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 2066/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Determina restrições sobre a utilização de peeling de 
fenol ou procedimentos assemelhados em Pernambuco e dá outras providências.). 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 2067/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Cria o Programa Estadual de Identificação 
Precoce do Linfoma no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.). 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 2068/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei n° 13.619, de 7 de novembro de 2008, 
que instituiu o Programa Estadual de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PESHIS e dá providências correlatas, a fim de estabelecer regras 
adicionais para execução do Programa.). 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 2070/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Prevê a proteção da integridade de pessoas que 
busquem serviços de saúde através da proibição da realização de qualquer atividade, divulgação ou abordagem que tenha por finalidade ofender, 
constranger, assediar ou dissuadir a realizarem seu tratamento, no âmbito do Estado de Pernambuco.).  
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 2072/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Estabelece diretrizes para a implementação de um 
conjunto integrado de ações destinadas a conferir assistência e proteção jurídica, psicológica e socioeconômica às mães de crianças e adolescentes 
vítimas de abuso sexual no Estado de Pernambuco.).  
 
8. Projeto de Lei Ordinária nº 2073/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Cria a cartilha Institucional de 
Conscientização e Incentivo da Doação de Sangue, Órgãos, Tecidos e Leite Materno - Promoção 3D no âmbito do Estado de Pernambuco e dá 
outras providências.).  
 
9. Projeto de Lei Ordinária nº 2074/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 14.090, de 17 de junho de 2010, que 
institui a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco, e dá outras providências, a fim de inserir a metodologia das 
Soluções Baseadas na Natureza (SBN).).  
 
10. Projeto de Lei Ordinária nº 2075/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de 
garantir a prioridade no atendimento para as mães, os pais e os cuidadores de pessoas com deficiências e atipicidades em Pernambuco.). 
 
11. Projeto de Lei Ordinária nº 2076/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Altera a Lei nº 17.157, de 7 de janeiro de 
2021, que institui o Programa Pernambuco na Universidade - PROUNI-PE, a fim de ampliar o rol de beneficiários.).  
 
12. Projeto de Lei Ordinária nº 2077/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Obriga a sinalização em caçambas compactadoras 
de lixo utilizadas na limpeza urbana, acerca dos riscos do descarte incorreto de materiais perfurocortantes no Estado de Pernambuco e dá outras 
providências.).  
 
13. Projeto de Lei Ordinária nº 2078/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
comercialização e a distribuição de serpentinas metalizadas e produtos similares.). 
 
14. Projeto de Lei Ordinária nº 2079/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que 
institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de 
obrigar a inclusão da informação ao consumidor sobre a presença do composto bisfenol A (BPA) nos produtos e embalagens plásticas 
comercializados em Pernambuco.).  
 
15. Projeto de Lei Ordinária nº 2080/2024, de autoria do Deputado Renato Antunes (Ementa: Obriga os aeroportos localizados no Estado de 
Pernambuco a fixar placas contendo informação a respeito dos direitos do usuário em caso de atrasos e cancelamento de voos.). 
 
16. Projeto de Lei Ordinária nº 2083/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Cria o Protocolo Unificado para Remoções no Estado 
de Pernambuco com as informações e as regras para a realização de remoções de famílias em espaços públicos e privados.). 
 
17. Projeto de Lei Ordinária nº 2084/2024, de autoria do Deputado Izaías Régis (Ementa: Dispõe sobre a vedação da Cláusula de barreira nos 
concursos Público e processos Seletivos no Estado de Pernambuco.).  
 
18. Projeto de Lei Ordinária nº 2085/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo à 
Implementação de Telhados Verdes no Estado de Pernambuco.).  
 
19. Projeto de Lei Ordinária nº 2092/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Estabelece diretrizes para o Incentivo à Formação 
de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas.).  
 
20. Projeto de Lei Ordinária nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Permanente de Conscientização 
da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no Estado de Pernambuco.). 
 
21. Projeto de Lei Ordinária nº 2094/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Cria o Protocolo Estadual de Ensino Ético de 
Utilização da Inteligência Artificial (IA) nas escolas da rede pública de ensino do Estado de Pernambuco.). 
 
22. Projeto de Lei Ordinária nº 2096/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Valorização e Garantia 
de Direitos aos Profissionais de Coleta de Resíduos e Limpeza Urbana em Pernambuco.). 
 
23. Projeto de Lei Ordinária nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui o Programa Estadual de Cirurgias Capilares 
para pessoas vítimas de doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco.).  
 
24. Projeto de Lei Ordinária nº 2099/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 11.206, de 31 de março de 1995, que 
dispõe sobre a política florestal do Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de aumentar o percentual de área recuperada ou 
regenerada.).  
 
25. Projeto de Lei Ordinária nº 2100/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 17.685, de 26 de janeiro de 2022, 
que dispõe sobre a liberdade religiosa e a aplicação de sanções administrativas a quem praticar atos de discriminação por motivo de religião ou 
crença, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Clodoaldo Magalhães e Gustavo Gouveia, a fim 
de incluir penalidades administrativas e dá outras providências.).  
 
26. Projeto de Lei Ordinária nº 2103/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Cria o Programa Estadual de Incentivo do 
Desempenho Escolar para estudantes da 5ª à 9ª séries do ensino fundamental e da 1ª à 3ª séries do ensino médio da rede pública estadual de 
ensino de Pernambuco.).  
 
27. Projeto de Lei Ordinária nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Obriga todas as escolas de ensino fundamental II, 
médio e profissionalizante de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo automático.).  
 
28. Projeto de Lei Ordinária nº 2105/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, que 
dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar ao paciente menor de idade o direito ao acompanhamento do seu responsável legal ou pessoa 
por ele indicada durante todo período de atendimento em consultas médicas ou qualquer procedimento adotado nos cuidados à saúde.). 
 
29. Projeto de Lei Ordinária nº 2106/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.619, de 14 de outubro de 2015, 
que dispõe sobre o funcionamento de Academias de musculação e demais estabelecimentos de Condicionamento Físico, Iniciação e Prática 
Esportiva, de Ensino de Esportes e de Recreação Esportiva, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de assegurar 
o direito a acompanhante, durante a realização de avaliação física, avaliação funcional e anamnese, e dispor sobre os procedimentos a serem 
adotados nas hipóteses de assédio sexual em suas dependências.). 
 
30. Projeto de Lei Ordinária nº 2107/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de conscientização sobre 
a importância dos Conselhos Tutelares, no âmbito do Estado de Pernambuco.).  
 
31. Projeto de Lei Ordinária nº 2108/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa:Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 
2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos 
públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, 
originada de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar disposições relativas a candidatas gestantes, puérperas ou 
lactantes.).  

32. Projeto de Lei Ordinária nº 2109/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.585, de 17 de maio de 2004, que 
cria regime especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar, originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a Política Estadual de Qualificação Técnica e 
Profissional e incluir novos conceitos.).  
 
33. Projeto de Lei Ordinária nº 2110/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, 
que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da 
Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, para dispor sobre a fixação do critério do sexo biológico em testes de aptidão física ou provas práticas 
em concursos públicos estaduais em Pernambuco.).  
 
34. Projeto de Lei Ordinária nº 2111/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 18.173, de 12 de junho de 2023, que 
institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência Doméstica e Familiar e dá 
outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de incluir novos princípios, diretrizes e outras 
providências.). 
 
35. Projeto de Lei Ordinária nº 2115/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Esclerose Tuberosa, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no 
Estado de Pernambuco.).  
 
36. Projeto de Lei Ordinária nº 2116/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Lynch, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no 
Estado de Pernambuco.). 
 
37. Projeto de Lei Ordinária nº 2117/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Wolff-Parkinson-White (WPW), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.).  
 
38. Projeto de Lei Ordinária nº 2118/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Ehlers-Danlos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.).  
 
39. Projeto de Lei Ordinária nº 2119/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.).  
 
40. Projeto de Lei Ordinária nº 2120/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Fibrose Cística, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no Estado 
de Pernambuco.).  
 
41. Projeto de Lei Ordinária nº 2121/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Doença de Huntington, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar 
no Estado de Pernambuco.).  
 
42. Projeto de Lei Ordinária nº 2122/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Guillain-Barré, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.).  
 
43. Projeto de Lei Ordinária nº 2123/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Turner estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no 
Estado de Pernambuco.).  
 
44. Projeto de Lei Ordinária nº 2124/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Sjögren, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no 
Estado de Pernambuco.).  
 
45. Projeto de Lei Ordinária nº 2125/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Sotos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar no 
Estado de Pernambuco.).  
 
46. Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2127/2024, de autoria do 
Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre diminuição do custo para atividades físicas em academias para pacientes 
bariátricos.).  
 
47. Projeto de Lei Ordinária nº 2128/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Obriga a instalação de equipamento 
denominado “boca-de-lobo inteligente” nas novas bocas-de-lobo e nas revisadas na rede de drenagem de águas pluviais das vias públicas do Estado 
de Pernambuco.).  
 
48. Projeto de Lei Ordinária nº 2130/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Síndrome de Noonan, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio multidisciplinar 
no Estado de Pernambuco.). 
 
49. Projeto de Lei Ordinária nº 2131/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que 
institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de 
determinar a obrigatoriedade de atendimento excepcional nos casos que especifica e dá outras providências.).  
 
50. Projeto de Lei Ordinária nº 2132/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de conscientização, 
enfrentamento e tratamento da Febre Oropouche em Pernambuco.).  
 
51. Projeto de Lei Ordinária nº 2135/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, 
que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim 
de incluir o direito do consumidor à proteção contra práticas discriminatórias.).  
 
52. Projeto de Lei Ordinária nº 2136/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
Política de Atenção, Diagnóstico e Tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME) e dá outras providências.).  
  
53. Projeto de Lei Ordinária nº 2137/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 17.564, de 27 de dezembro de 
2021, que dispõe sobre a Política Estadual de Valorização da Vida nas Escolas Públicas Estaduais, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada 
de projeto de lei de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de estabelecer regras adicionais de proteção.).  
 
54. Projeto de Lei Ordinária nº 2138/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.003, de 19 de abril de 2017, 
que impõe a divulgação de cartilhas institucionais nas escolas públicas e privadas do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Augusto César, a fim de incluir a divulgação da Cartilha “Eu Me Protejo porque Meu Corpinho é Meu”.). 
 
55. Projeto de Lei Ordinária nº 2139/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
Política Estadual de Educação Digital Consciente e dá outras providências.). 
 
56. Projeto de Lei Ordinária nº 2144/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de janeiro de 
2022, que institui a Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado William Brígido, a fim de acrescentar novos objetivos e criar ações a serem implantadas na Política de Enfrentamento ao 
Feminicídio.). 
 
57. Projeto de Lei Ordinária nº 2146/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui a Política Estadual de Equidade na 
Educação para Relações Étnico-Raciais e Educação Quilombola, no âmbito do estado de Pernambuco, e dá outras providências.).  
 
58. Projeto de Lei Ordinária nº 2148/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo à Educação 
do Trabalhador Doméstico, no âmbito do Estado de Pernambuco.).  
 
59. Projeto de Lei Ordinária nº 2151/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
Política Estadual de Apadrinhamento Afetivo de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.).  
 
60. Projeto de Lei Ordinária nº 2152/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de Tecnologia Assistiva 
para Pessoas com Deficiência no Estado de Pernambuco e dá outras providências.). 
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61. Projeto de Lei Ordinária nº 2153/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Dispõe sobre a desburocratização de procedimentos 
administrativos no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.). 
 
62. Projeto de Lei Ordinária nº 2154/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre a oferta de recursos de 
tecnologia assistiva aos estudantes de baixa renda com deficiência ou com mobilidade reduzida no Estado de Pernambuco e dá outras 
providências.).  
 
63. Projeto de Lei Ordinária nº 2155/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Proíbe consumo de maconha em 
ambiente de uso coletivo, públicos ou privados, no estado de Pernambuco.). 
 

DISCUSSÃO 
a) Projeto de Resolução: 
 
Parecer ao Projeto de Resolução nº 1981/2024, de autoria do Deputado Alberto Feitosa (Ementa: Concede o Título Honorífico de 
Cidadão Pernambucano ao Médico, Doutor e Professor Rossano Robério Fernandes de Araújo.). 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
2. Parecer ao Projeto de Resolução nº 2002/2024, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Concede o Título Honorífico de 
Cidadão Pernambucano ao senhor Thiago André Barbosa.). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
b) Projeto de Lei Ordinária: 
 
3. Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1849/2024, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 15.897, de 
27 de setembro de 2016, que garante as mulheres em situação de violência doméstica e familiar e seus familiares à prioridade de vagas 
nas escolas públicas estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Zé Maurício, a fim de incluir a garantia de 
transferência de matrícula e de estender a previsão para as escolas privadas de educação básica.). 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
4. Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1999/2024, de autoria da Governadora Raquel Teixeira Lyra (Ementa: Altera a Lei nº 
18.432, de 22 de dezembro de 2023, que institui o Programa Pernambuco Sem Fome.). 
Relatoria: Deputada Rosa Amorim 
 
c) Substitutivos, Emendas e Subemendas: 
 
5. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, aos Projetos de Lei 
Ordinária nº 132/2023, de autoria da Deputada Gleide Ângelo, nº 280/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel, nº 376/2023, de 
autoria da Deputada Gleide Ângelo, nº 515/2023, de autoria do Deputado Gilmar Júnior, e nº 522/2023, de autoria da Deputada Socorro 
Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.714, de 26 de novembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), no conteúdo curricular dos cursos de formação de Policiais Civis, Militares, 
Bombeiros Militares e dos Delegados, no Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei do Deputado Romero Albuquerque, para 
acrescer outras disciplinas nos conteúdos programáticos dos cursos de formação da Polícia Civil, Polícia Científica, Polícia Penal, 
Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco.). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
6. Parecer ao Substitutivo nº 03/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária 
nº 1327/2023, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Altera a Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, que dispõe sobre a 
composição alimentar da merenda escolar distribuída à rede pública de escolas, no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei 
de iniciativa da Deputada Teresa Duere, a fim de assegurar merenda escolar adaptada às crianças atípicas com seletividade alimentar.). 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
7. Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 1526/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel, Alterado pela Emenda 
Modificativa nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Dispõe sobre medidas para 
aprimorar as políticas públicas de promoção e defesa dos direitos humanos no ambiente empresarial no Estado de Pernambuco e dá 
outras providências.). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque  
 
8. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária 
nº 1615/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Cria a Política Estadual de Atendimento aos Pacientes com 
Coagulopatias em Pernambuco.). 
Relatoria: Deputada Rosa Amorim 
 
9. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, aos Projetos de Lei 
Ordinária nº 1690/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo, e nº 1822/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Cria 
a Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Aliciamento de Crianças, no âmbito do Estado de 
Pernambuco.). 
Relatoria: Deputado Joel da Harpa 
 
10. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei 
Ordinária nº 1784/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Altera a Lei nº 16.888, de 3 de Junho de 2020, que institui 
o Programa Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar - PEAAF e dispõe sobre a compra institucional de alimentos da 
agricultura familiar, de produtos da bacia leiteira e da economia solidária, no Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de 
autoria do deputado Gustavo Gouveia, a fim de incluir mudanças referentes ao estabelecimento do valor máximo anual a ser pago às 
organizações, conforme especificado, bem como de introduzir a possibilidade de integração dos agricultores familiares, visando ampliar 
o acesso ao programa.). 
Relatoria: Deputado João Paulo 
 
11. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei 
Ordinária nº 1866/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, que 
dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e dá outras 
providências, a fim de incluir diretrizes voltadas especialmente aos recém-nascidos graves ou potencialmente graves.). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque  
 
12. Parecer ao Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei 
Ordinária nº 1900/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 17.265, de 10 de maio de 2021, que 
determina a obrigatoriedade da disponibilização de curso de primeiros socorros para os funcionários dos estabelecimentos privados de 
recreação infantil, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Simone Santana, a fim de incluir as instituições privadas da rede 
básica de ensino.). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
III) OUTROS ASSUNTOS 
 

Recife, 09 de agosto de 2024. 
 

Deputada DANI PORTELA 
Presidenta 

 
 
 
 
 

 
 
 
ATA DA SEXAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA VIGÉSIMA 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 2024. 
  
PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ FILHO 
  
A`S 14:30 HORAS DE 06 DE AGOSTO DE 2024, REUNEM-SE NO PLENÁRIO GOVERNADOR EDUARDO CAMPOS DO EDIFÍCIO 
GOVERNADOR MIGUEL ARRAES DE ALENCAR, OS DEPUTADOS ADALTO SANTOS; AGLAILSON VICTOR; ANTONIO MORAES; 
CORONEL ALBERTO FEITOSA; DÉBORA ALMEIDA; EDSON VIEIRA; ERIBERTO FILHO; FABRIZIO FERRAZ; FRANCE HACKER; 
FRANCISMAR PONTES; GUSTAVO GOUVEIA; HENRIQUE QUEIROZ FILHO; IZAIAS REGIS; JARBAS FILHO; JOÃO DE NADEGI; JOÃO 

PAULO; JOÃO PAULO COSTA; JOAOZINHO TENÓRIO; JOAQUIM LIRA; JOEL DA HARPA; LUCIANO DUQUE; MÁRIO RICARDO; NINO DE 
ENOQUE; RENATO ANTUNES; RODRIGO FARIAS; ROMERO ALBUQUERQUE; ROSA AMORIM; WALDEMAR BORGES E WILLIAM 
BRIGIDO (29 PRESENTES). JUSTIFICADAS AS AUSÊNCIAS DOS DEPUTADOS ABIMAEL SANTOS; ÁLVARO PORTO; CLAUDIANO 
MARTINS FILHO; CLEBER CHAPARRAL; DANI PORTELA; DANNILO GODOY; DELEGADA GLEIDE ÂNGELO; DORIEL BARROS; GILMAR 
JÚNIOR; JEFERSON TIMOTEO; JOSÉ PATRIOTA; KAIO MANIÇOBA; LULA CABRAL; PASTOR JÚNIOR TÉRCIO; ROBERTA ARRAES; 
ROMERO SALES FILHO; SILENO GUEDES; SIMONE SANTANA E SOCORRO PIMENTEL. LICENCIADOS OS DEPUTADOS ANTONIO 
COELHO; DIOGO MORAES, EM VIRTUDE DO ATO Nº 1550/2024 QUE LHE CONCEDEU LICENÇA CARÁTER CULTURAL NO PERÍODO DE 
5 A 9 DE AGOSTO DE 2024; E PASTOR CLEITON COLLINS, EM VIRTUDE DO ATO Nº 1490/2024. O DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ 
FILHO ABRE A REUNIÃO E DESIGNA OS DEPUTADOS RODRIGO FARIAS E ROMERO ALBUQUERQUE PARA PRIMEIRA E SEGUNDA 
SECRETARIAS, RESPECTIVAMENTE. AS ATAS DAS REUNIÕES PLENÁRIAS DOS DIAS 1º E 5 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO SÃO 
LIDAS, SUBMETIDAS À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO, APROVADAS E ENVIADAS À PUBLICAÇÃO. O EXPEDIENTE É LIDO E ENVIADO À 
PUBLICAÇÃO. O PRESIDENTE REGISTRA A PASSAGEM DO ANIVERSÁRIO DO DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO, 
COMEMORADO NO ÚLTIMO DIA 04. INICIA O PEQUENO EXPEDIENTE. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO JOÃO 
PAULO, QUE DEMONSTRA APOIO À POLÍTICA DIPLOMÁTICA DO GOVERNO LULA E DEFENDE A SUA POSIÇÃO DE REQUERER AS ATAS 
DO PROCESSO ELEITORAL DA VENEZUELA ANTES DE UM RECONHECIMENTO OFICIAL DO RESULTADO. O DEPUTADO ENFATIZA 
QUE ESSA POSTURA DEMONSTRA CAUTELA E PRUDÊNCIA, VISANDO GARANTIR A TRANSPARÊNCIA E O RESPEITO À SOBERANIA 
NACIONAL DO REFERIDO PAÍS. É CONCEDIDA A PALAVRA AO DEPUTADO IZAIAS RÉGIS, QUE LAMENTA O FALECIMENTO DE GAGO 
DA BUCHADA, EMPRESÁRIO DO RAMO DE RESTAURANTES DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA 
AO DEPUTADO ADALTO SANTOS, QUE PEDE APOIO AO PROJETO Nº 2147/2024, DE SUA AUTORIA, QUE VISA CORRIGIR 
CONTRADIÇÃO LEGISLATIVA PARA AUTORIZAR O PORTE DO CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO (CRLV) 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR ATÉ O FINAL DO PRAZO DE PARCELAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES (IPVA) DO ANO EM CURSO. INICIA O GRANDE EXPEDIENTE. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO 
JOEL DA HARPA, QUE DESTACA VISITA DO EX-PRESIDENTE JAIR BOLSONARO A PERNAMBUCO A PARTIR DO PRÓXIMO DIA 07. O 
PARLAMENTAR ENFATIZA A IMPORTÂNCIA DA PRESENÇA DO EX-PRESIDENTE NO ESTADO E CITA OS MUNICÍPIOS EM QUE SERÃO 
CUMPRIDAS AS AGENDAS POLÍTICAS. INICIA A ORDEM DO DIA. SÃO APROVADOS EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O SUBSTITUTIVO Nº 01 
AO PROJETO Nº 378/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 448/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AOS PROJETOS NºS. 777/2023 E 
1284/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 958/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 02 AO PROJETO Nº 1083/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 
01 AO PROJETO Nº 1248/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 1372/2023; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 1383/2023; 
O PROJETO Nº 1384/2023 COM EMENDA SUPRESSIVA Nº 01 DE AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA; 
O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 1429/2023; O PROJETO Nº 1469/2023 COM EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 DE AUTORIA DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 1480/2023; OS PROJETOS NºS. 
1538/2024; 1663/2024; 1664/2024; 1686/2024; 1689/2024; 1695/2024; O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO Nº 1700/2024; OS PROJETOS 
NºS. 1838/2024; 1892/2024 E 1980/2024. É RETIRADA DE PAUTA A DISCUSSÃO ÚNICA DOS PROJETOS NºS. 1798; 1914 E 1923/2024. SÃO 
APROVADOS EM DISCUSSÃO ÚNICA O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2129/2024; AS INDICAÇÕES NºS. 6804 A 6825/2024 E OS 
REQUERIMENTOS NºS. 2282 A 2295 E 2297/2024. É CONCEDIDO UM MINUTO DE SILÊNCIO EM PESAR PELO FALECIMENTO DA 
SENHORA JOCELY LOPES FALCÃO, A PEDIDO DO DEPUTADO RENATO ANTUNES. O PRESIDENTE ESTENDE O PESAR AO 
FALECIMENTO DA SENHORA IVETE DA FONTE, MÃE DO SECRETÁRIO-GERAL DA MESA DIRETORA, MAURÍCIO DA FONTE. INICIA A 
COMUNICAÇÃO DE LIDERANÇAS. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO JOAOZINHO TENÓRIO, QUE FAZ UM 
BALANÇO DOS 18 MESES DO GOVERNO RAQUEL LYRA, CITANDO AVANÇOS NAS ÁREAS DA SAÚDE, EDUCAÇÃO E SEGURANÇA. O 
PARLAMENTAR ELOGIA A ARTICULAÇÃO DA GOVERNADORA JUNTO AO GOVERNO FEDERAL PARA ATRAIR INVESTIMENTOS PARA O 
ESTADO; DESTACA A REDUÇÃO DO DESEMPREGO E DA VIOLÊNCIA; ALÉM DA RETOMADA DE IMPORTANTES OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO WALDEMAR BORGES, QUE REBATE O DISCURSO DO 
DEPUTADO JOAOZINHO TENÓRIO E TECE CRÍTICAS À GESTÃO DA GOVERNADORA RAQUEL LYRA. SÃO ENVIADOS ÀS COMISSÕES 
OS PROJETOS NºS. 2143 A 2154/2024; É DEFERIDO O REQUERIMENTO Nº 2329/2024; ESSAS PROPOSIÇÕES SÃO ENVIADAS À 
PUBLICAÇÃO, JUNTAMENTE COM AS INDICAÇÕES NºS. 6827 A 6846/2024 E OS REQUERIMENTOS NºS. 2309 A 2328; 2330 E 2331/2024. 
O PRESIDENTE TECE CONSIDERAÇÕES FINAIS, ENCERRA A PRESENTE REUNIÃO E CONVOCA A SEGUINTE, EM CARÁTER 

ORDINÁRIO, PARA AMANHÃ, ÀS 10 HORAS, A SER REALIZADA NESTE PLENÁRIO. 
 

Adalto Santos 
Presidente 

 
João Paulo 
1º Secretário 

 
João de Nadegi 

2º Secretário 
 

REPUBLICADA 
 
 
 
 
 

 
 
 

PORTARIA Nº. 478/24 
 
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a 
Lei nº 13.299, de 21 de setembro de 2007, publicada no Diário Oficial de 22/09/07, e de acordo com o Alepe Trâmite nº 008393/2024, e no Ofício nº 
17/2024, da Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, Deputada Débora Almeida, 
RESOLVE: designar os servidores abaixo discriminados para compor o Grupo Temporário de Trabalho para atuar no período de 1º de agosto a 30 
de novembro, nas fases de preparação e análise do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) 2025, do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2025 e da Revisão do Projeto do Plano Plurianual (PPPA) 2024-2027. 
 
NOME                                                                                                                                           FUNÇÃO                                                                SÍMBOLO 
CILANO MEDEIROS DE BARROS CORREIA SOBRINHO                                         Coordenador Geral                                                           PL-CD 
LEANDRO RAFAEL DE MELO AGUIAR                                                                       Coordenador Adjunto                                                          PL-CD 
GUILHERME STOR DE AGUIAR                                                                                   Coordenador Técnico                                                         PL-CD 
ANDRE PIMENTEL PONTES                                                                                  Coordenador Técnico Adjunto                                                   PL-CD 
LUIZ PEDRO CARNEIRO CAMPELLO                                                                              Analista Técnico                                                              PL-CD 
FELIPE CABRAL DE MELLO MAIA                                                                                   Secretário Geral                                                             PL-TEC 
CLAYTON JOSE ARAUJO DE AGUIAR                                                                        Apoio de Informática                                                         PL-TEC 
FILIPE LUIZ MELO DA COSTA MONTEIRO                                                                 Apoio de Informática                                                         PL-TEC 
ADRIANA AUXILIADORA MEDEIROS DE MORAES                                                     Apoio Legislativo                                                             PL-TEC 
LUIZ AUGUSTO NAGEL HULSE                                                                                       Apoio Legislativo                                                             PL-TEC 
MIGUEL FELIPE SILVEIRA DOS SANTOS                                                                      Apoio Legislativo                                                             PL-TEC 
ALECIO NICOLAK JUNIOR                                                                                                Apoio Publicação                                                            PL-TEC 
 

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
Em, 09 de agosto 2024. 

 
Deputado GUSTAVO GOUVEIA 

Primeiro Secretário 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 436/2024 
 
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, conforme 
Portaria nº 348/18, do Primeiro Secretário, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 006409/2024,  
RESOLVE: designar a servidora THAYSE KELLY GALVAO DAS NEVES, matrícula nº 63699, ora à disposição deste Poder Legislativo, Chefe do 
Departamento de Prestação de Contas, para responder cumulativamente pela função gratificada de Chefe de Expediente, da Estrutura da Auditoria, 
durante o gozo de férias do titular, RODOLFO SILVA FRAGA, matrícula nº 63382, nos períodos de 18 de setembro a 02 de outubro de 2024, e de 
31 de outubro a 14 de novembro de 2024, referentes aos 1º e 2º períodos do exercício de 2024, respectivamente. 
 

Sala Austro Costa,09 de agosto de 2024. 
 

ISALTINO NASCIMENTO 
Superintendente Geral
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